
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1113010 - AL (2026/0283058-2)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : JOSE BATISTA DE ALBUQUERQUE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. WRIT AJUIZADO

CONTRA  A  INADMISSÃO  DE  RECURSO  ESPECIAL.  NÃO

CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. Conforme jurisprudência desta Corte, "O habeas corpus não se presta

para superar óbices verificados no exercício do juízo de admissibilidade

de  recurso  especial  ou  extraordinário"  (HC  n.  907.437/CE,  relatora

Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em  15/10/2024, DJe

de 25/10/2024).

2. No caso, o habeas corpus foi impetrado para contornar o atendimento

dos  requisitos  de  admissibilidade  do  recurso  especial  interposto  na

origem, o que não se admite.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 24/09/2026 a 01/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 01 de outubro de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. WRIT AJUIZADO

CONTRA  A  INADMISSÃO  DE  RECURSO  ESPECIAL.  NÃO

CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. Conforme jurisprudência desta Corte, "O habeas corpus não se presta

para superar óbices verificados no exercício do juízo de admissibilidade

de  recurso  especial  ou  extraordinário"  (HC  n.  907.437/CE,  relatora

Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em  15/10/2024, DJe

de 25/10/2024).

2. No caso, o habeas corpus foi impetrado para contornar o atendimento

dos  requisitos  de  admissibilidade  do  recurso  especial  interposto  na

origem, o que não se admite.

3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

JOSE  BATISTA  DE  ALBUQUERQUE  interpõe  agravo  regimental

contra  a  decisão  de  fls.  277-279,  em  que  a  Presidência  desta  Corte  indeferiu

liminarmente o habeas corpus.
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A  defesa  sustenta  que  o  habeas  corpus  não  visa  burlar  requisitos

recursais, mas sanar ilegalidade patente. Aduz que "A anulação de uma absolvição

soberana  por  clemência,  especialmente  sob  o  fundamento  de  incompatibilidade

com a natureza do delito, representa uma afronta tão grave à estrutura do Tribunal

do Júri e a uma garantia fundamental do cidadão que não pode ser ignorada por um

formalismo processual" (fl. 292).

Requer, dessa forma, a reconsideração da decisão anteriormente proferida

ou a submissão do feito à turma julgadora.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar  dos  esforços  perpetrados  pelo  agravante,  não  constato

fundamentos suficientes a infirmar a decisão impugnada, cuja conclusão mantenho.

Confira-se (fls. 277-279):

Consta dos autos que o paciente foi  absolvido pelo Tribunal  do
Júri.  Inconformado,  o  Ministério  Público  interpôs  Recurso  de
Apelação, ao qual a Câmara Criminal do Tribunal de origem deu
provimento para anular o julgamento, determinando a submissão
do paciente  a  novo Tribunal  do Júri.  A Presidência  do Tribunal
local  negou  seguimento  ao  subsequente  Recurso  Especial
interposto,  decisão  que  restou  mantida  pelo  Tribunal  Pleno  no
julgamento do Agravo Interno, com fundamento na aplicação do
Tema 1.087 do Supremo Tribunal Federal.
A  impetrante  alega  a  ocorrência  de  manifesto  constrangimento
ilegal  e  assevera  que  a  absolvição por  clemência  não configura
decisão  manifestamente  contrária  à  prova  dos  autos,  indicando
haver  violação  do  princípio  da  soberania  dos  veredictos.
Argumenta que a incidência do Tema 1.087 do Supremo Tribunal
Federal não deve ocorrer de forma automática na origem.
Requer  a  concessão  de  liminar  para  suspender  os  efeitos  do
acórdão proferido no Agravo Interno, sustando-se a determinação
de  realização  de  novo  julgamento.  No  mérito,  pugna  pela
concessão  da  ordem  de  Habeas  Corpus para  anular  o  acórdão
impugnado,  restabelecendo-se  em  sua  integralidade  a  decisão
absolutória do Conselho de Sentença.
[...]
O writ não merece prosseguir.
É  imperiosa  a  necessidade  de  racionalização  do  emprego
do Habeas Corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia
constitucional e em observância à lógica do sistema recursal. 
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O  presente  Habeas   Corpus foi  impetrado  para  contornar  o
atendimento  dos  requisitos  de  admissibilidade  de Recurso
Especial/Recurso Extraordinário interposto na origem, o que não
se admite. 
Nesse sentido:

CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  AGRAVO  EM
RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  REMESSA  AO
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  INCOMPETÊNCIA.
INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  Não  se  presta  o habeas  corpus para  superar  óbices
verificados  no  exercício  do  juízo  de  admissibilidade  de
recurso especial ou extraordinário.
2. Ademais, não obstante o ato da autoridade apontada como
coatora, ratione  personae,  esteja  sujeito  à  jurisdição  deste
Superior  Tribunal  de  Justiça,  pretende  a  agravante
providência  que se  refere  a  recurso destinado ao Supremo
Tribunal Federal, refugindo, pois, a competência desta Corte
para o exame do tema.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 720.926/
GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de
22/8/2022.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.
DIREITO  DE  LOCOMOÇÃO.  INEXISTÊNCIA.
CONTROVÉRSIA  ATINENTE  A  TEMPESTIVIDADE
RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O habeas corpus, em especial o coletivo, não é "meio hábil
para discutir questões alheias à liberdade de locomoção, tais
como  tempestividade  ou  ausência  dos  pressupostos  de
admissibilidade  recursal  de  outro  tribunal.  Precedentes"
(STF, HC n. 202.958 AgR, Rel. Ricardo Lewandowski, 2ª T.,
DJe 6/8/2021).
2. A discussão sobre eventual intempestividade de agravo em
execução  interposto  pelo  Ministério  Público  não  traz
reflexos,  ainda  que  indiretos,  ao  direito  de  ir  e  vir  dos
pacientes, uma vez que, a teor do art. 197 do CPP, o recurso
não é dotado de efeito suspensivo.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 742.495/
RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe
de 23/8/2022.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO
DE  AGRAVO  EM  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  E
ESPECIAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE  ANÁLISE.
DESCABIMENTO  DO MANDAMUS.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. "O manejo, portanto, de habeas corpus com o desiderato
único  e  exclusivo  de  (re)discutir  os  pressupostos  de
admissibilidade  dos  recursos  ditos  extraordinários  não
encontra  guarida  na  legislação  de  regência,  tampouco  o  é
autorizado pela jurisprudência, tanto desta Corte quanto do
Supremo Tribunal Federal. A parte deveria ter se valido do
recurso  de  agravo,  meio  idôneo para  tal  mister,  consoante
previa o art. 544 do CPC/1973 (AgRg no HC n. 438.020/RN,
Sexta  Turma,  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  DJe
9/4/2018)"  (AgRg  no  HC  n.  449.748/SP,  relator  Ministro
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 22/6/2018).
2. Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EDcl no HC n.
757.850/PB,  relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta
Turma, DJe de 16/8/2022.)

Conforme jurisprudência  desta  Corte,  "O habeas  corpus  não se  presta

para superar óbices verificados no exercício do juízo de admissibilidade de recurso

especial ou extraordinário" (HC n. 907.437/CE, relatora Ministra Daniela

Teixeira, Quinta Turma, julgado em 15/10/2024, DJe de 25/10/2024).

No caso, o habeas corpus foi impetrado para contornar o atendimento dos

requisitos de admissibilidade do recurso especial interposto na origem, o que não se

admite. 

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  WRIT
AJUIZADO  CONTRA  A  INADMISSÃO  DE  RECURSO
ESPECIAL.  DESCABIMENTO.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. "Não se presta o habeas corpus para superar óbices verificados
no exercício do juízo de admissibilidade de recurso especial  ou
extraordinário"  (AgRg  no  HC  n.  720.926/GO,  relator  Ministro
Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  16/8/2022, DJe  de
22/8/2022).
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  843.065/SP,  relator  Ministro Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  2/10/2023, DJe  de
4/10/2023.)

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO  HABEAS  CORPUS.  ATO  COATOR  DESTE  TRIBUNAL
SUPERIOR. INCOMPETÊNCIA DO STJ.  MANEJO DE WRIT
PARA  REEXAMINAR  PRESSUPOSTOS  DE
ADMISSIBILIDADE  DE  RECURSO  ESPECIAL.
INADEQUAÇÃO  NA  VIA  ELEITA.  AUSÊNCIA  DE
ILEGALIDADE MANIFESTA. AGRAVO DESPROVIDO.
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1.  Conforme  o  disposto  no  art.  102, I,  "i",  da  Constituição  da
República,  compete  ao  Supremo  Tribunal  Federal  processar  e
julgar  pedido  de  "habeas  corpus  quando  o  coator  for  Tribunal
Superior  ou  quando  o  coator  ou  o  paciente  for  autoridade  ou
funcionário cujos atos estejam sujeitos diretamente à jurisdição do
Supremo Tribunal Federal". Pretende a defesa providência que se
refere a recurso destinado ao Supremo Tribunal Federal, refugindo,
pois, a competência desta Corte para o exame do tema.
2.  Esta Corte possui entendimento pacificado no sentido de que
não se presta o habeas corpus para superar óbices verificados no
exercício  do  juízo  de  admissibilidade  de  recurso  especial  ou
extraordinário.  Dessa  forma,  o  meio idôneo a  ser  utilizado pela
defesa seria o recurso de agravo em recurso especial. Precedentes.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 810.439/RO, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 16/6/2023.)

Ainda, vale mencionar:

[...]
9.  A  tentativa  de  feminicídio  qualificado,  pela  sua  extrema
gravidade e pelo atingimento direto à dignidade da pessoa humana,
ao princípio da igualdade e ao objetivo fundamental de construção
de  sociedade  livre,  justa  e  solidária,  não  se  compatibiliza  com
absolvição por clemência que importe perdão imotivado, sob pena
de violação das exigências constitucionais de proteção reforçada à
vítima e de combate à violência de gênero.
10.  O precedente  AgRg no RHC 229.558/PR,  não foi  superado
pelo  julgamento  do  Tema  1.087;  ao  contrário,  sua  ratio  foi
incorporada e sistematizada no precedente vinculante, que admite
clemência apenas quando compatível com a Constituição, de modo
que a cassação da absolvição e a determinação de novo júri, em
hipóteses  como  a  dos  autos,  constituem  exercício  legítimo  do
controle de racionalidade mínima pelo Tribunal ad quem.
11. A determinação de submissão do réu a novo julgamento pelo
Tribunal  do  Júri  preserva  a  instituição  constitucional  do
julgamento  por  pares  e  não  implica  substituição  da  valoração
probatória  dos  jurados  pela  Corte  revisora,  inexistindo,  nesse
contexto,  constrangimento  ilegal  apto  a  justificar  concessão  de
ordem de ofício em habeas corpus.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC  n.  1.023.443/RJ,  relator  Ministro Carlos  Pires
Brandão,  Sexta  Turma,  julgado  em  10/3/2026, DJEN  de
16/3/2026.)

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a

análise  do  caso  sob  outro  enfoque,  deve  ser  mantida  a  decisão  agravada.  A

propósito: "É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve
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trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado,

sob  pena  de  ser  mantida  a  r.  decisão  vergastada  pelos  próprios  fundamentos"

(AgRg no  HC n.  749.888/RS,  Rel.  Ministro Jesuíno  Rissato (Desembargador

Convocado do TJDFT), 5ª T., DJe 26/8/2022).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.113.010 / AL

Número Registro: 2026/0283058-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
07013490720238020051 7013490720238020051 8001091320248020000 

Sessão Virtual de 24/09/2026 a 01/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS 
PACIENTE : JOSE BATISTA DE ALBUQUERQUE 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE BATISTA DE ALBUQUERQUE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 24/09/2026 a
01/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 01 de outubro de 2026
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